
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº    32      /2014 QUE “ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI Nº 3.736, DE 05 DE JULHO DE 2.004, QUE ‘PREVÊ MULTA POR PICHAÇÃO DE PATRIMÔNIO PÚBLICO OU PRIVADO”. 


Senhores Vereadores:

 

A propositura do presente projeto de lei acrescenta dispositivos à Lei 3.736/2004, buscando medidas para quem pichar patrimônio público ou privado, dispondo sobre as sanções derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, para garantir reparo ao patrimônio danificado. 

 
Nossa legislação atual não consegue conscientizar e diminuir a prática da pichação, que é extremamente danosa à nossa cidade. 

 
Acredito que com as medidas previstas neste projeto teremos um resultado melhor por parte daqueles que tiverem que reparar os danos causados fazendo-os repensar suas atitudes e não mais sujar ou depredar o patrimônio alheio.

 
Em caso de o pichador ser reincidente, o que pode ser comprovado por meio de sinal identificador ou por meio de padrão semelhante a outras pichações comprovando mesmo infrator, deverá reparar todos os danos de responsabilidade do pichador. 

 
Vale ressaltar que a prática do grafite, que tem objetivo artístico de valorizar o patrimônio público e privado, não se enquadra como infração a esta lei. 

 
Com estes objetivos e na certeza de que estas alterações legislativas representarão um grande avanço no combate as pichações e prezando pela manutenção da ordem em nossa cidade, peço aos nobres pares o apoio e a aprovação desta propositura.

Palácio 1º de Novembro, 24 de Março de 2014.

WASHINGTON BORTOLOSSI
  Vereador – PPS

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº        32     /2014

 

“ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI Nº 3.736, DE 05 DE JULHO DE 2.004, QUE ‘PREVÊ MULTA POR PICHAÇÃO DE PATRIMÔNIO PÚBLICO OU PRIVADO”.
    A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:


           
          Art. 1º - A Lei 3.736, de 05 de julho de 2004, que “Prevê multa por pichação de patrimônio público ou privado” passa a vigorar com os seguintes acréscimos e alterações:


“Art. 2º - A multa de que trata o artigo 1º desta Lei será aplicada em dobro no caso de bem público e em triplo em se tratando de bem tombado pelo poder público.

Art. 3º - Sem prejuízo da multa, ficará o responsável obrigado a indenizar o proprietário dos danos que lhe causar, nos termos da lei civil.

Art. 4º - Se o ato praticado configurar um sinal identificador ou padrão semelhante comprovando que o infrator é o mesmo autor de outras pichações ou meio de conspurcação, deverá responder por todos os danos praticados pelo mesmo.
Art. 5º - Não constitui infração a esta lei a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional.

Art. 6º - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.”

                                 Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio 1º de Novembro, 24 de março de 2014.

WASHINGTON BORTOLOSSI
Vereador - PPS







